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DECRETO Nº 49.701 DE 26 DE JUNHO DE 2025

ALTERA O ART. 4º E OS §1º, §3º E §4º DO
ART. 6º DO DECRETO Nº 49.172, DE 28 DE
JUNHO DE 2024 QUE CONVOCA A IV CON-
FERÊNCIA ESTADUAL DOS DIREITOS DAS
PESSOAS LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS,
TRAVESTIS, TRANSEXUAIS, QUEERS, INTER-
SEXOS, ASSEXUAIS E OUTRAS DO RIO DE
JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o constante
do processos nºs SEI-31001/000554/2024 e SEI-310001/001668/2025,
e
CONSIDERANDO:

- as tratativas deliberadas em plenária da Reunião Ordinária ocorrida
em 09 de janeiro entre os Conselheiros, foi deliberado, fazer ajustes
no Decreto nº 49.172, de 28 de junho de 2024, para atender as atri-
buições que serão pertinentes a Comissão Organizadora da Conferên-
cia da 4ª Conferência Estadual dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+
do Rio de Janeiro (4ª CELGBTQIA+RJ).

- a necessidade de fazer ajustes conforme as diretrizes do Decreto
Federal nº 11.848, de 26 de dezembro de 2023, da Presidência da
República, que convoca a 4ª Conferência Nacional dos Direitos das
Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers,
Intersexos, Assexuais e Outras e a posterior alteração através do De-
creto Federal nº 12.030. de 27 de maio de 2024.

D E C R E TA :

Art. 1º- O Art. 4º do Decreto Estadual nº 49.172, de 28 de junho de
2024, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - A Comissão Organizadora será composta por 36
(trinta e seis) membros com a participação de 18 (dezoito)
representantes de organizações da sociedade civil e de 16
(dezoito) representantes de órgãos da Administração Pública
Estadual, que compõe o Conselho dos Direitos da População
LGBT do Estado do Rio de Janeiro (Conselho LGBTI+/RJ
RJ).”

Art. 2º - O Art. 6º do Decreto Estadual nº 49.172 de 28 de junho de
2024, passa a a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º - Conforme o Decreto nº 12.030, de 27 de maio de
2024, que altera as datas das conferências de que trata o
Decreto nº 11.848/2023, a Realização das Conferências Pre-
paratórias Regionais e Estadual para a 4ª Conferência Nacio-
nal dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, do Conselho Na-
cional dos Direitos de Pessoas LGBTQIA+, as Conferências
Regionais deverão ser convocadas até 31 de julho de 2024 e
financiadas pelos Municípios, onde serão realizadas.

§ 1º - A Comissão Organizadora Estadual tem por função a
realização de consultas e definição dos temas que serão
abordados nas programações das 11 (onze) Conferências Re-
gionais, a serem realizadas nas regiões do Estado do Rio de
Janeiro.

§ 2º - Caso haja a impossibilidade de se realizar uma con-
ferência regional na sede designada a comissão organizadora
definirá outro município para sediá-la.

§ 3º - A realização dos 11 (onze) encontros das Conferências
Regionais terá a finalidade de discutir a interiorização e am-
pliação da participação do Movimento LGBTI+ local e gesto-
res públicos locais e a eleição das pessoas delegadas para a
Conferência Estadual, conforme Regimento Interno da IV CE
- LGBTIQIA+ RJ, e do Regimento Interno da IV Conferência
Nacional de Direitos de Pessoas LGBTQIA+.

§ 4º - A delegação da IV CE - LGBTIQIA+ RJ, será eleita
nas 11(onze) Conferências Regionais, com critério de delega-
ção por cada região a ser definido por Regimento Interno da
IV CE - LGBTIQIA+RJ.”

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2657995

DECRETO Nº 49.702 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO DECRE-
TO Nº 41.798 DE 02 DE ABRIL DE 2009,
QUE CRIA O CONSELHO ESTADUAL DOS
DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS,
TRAVESTIS E TRANSEXUAIS DO RIO DE
JANEIRO E O POSTERIOR DECRETO Nº
45.687 DE 09 DE JUNHO DE 2016, QUE
ALTERA O ALTERA O ART. 4º DO DECRETO
EM EPÍGRAFE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais e, tendo em vista o constante
no processos nºs E-23/1344/2008 e SEI-310001/001667/2025.

R E S O LV E :

Art. 1º - O Art. 4º do Decreto Estadual nº 45.687 de 09 dde junho de
2016, passa avigora com a seguinte redação:

“Art. 4º O CONSELHO LGBTI+ RJ será composto por 45
(quarenta e cinco) integrantes, sendo 60% da sociedade civil
e 40% do poder público com mandato de 02 (dois) anos,
com a possibilidade de recondução por mais 02 (dois) anos,
sendo:
I - Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC (01 represen-
tante).

II - Secretaria de Estado de Governo - SEGOV (01 represen-
tante ).

III - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SE-
PLAG (01 representante).

IV - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Di-
reitos Humanos - SEDSDH (01 representante).

V - Secretaria de Estado de Polícia Civil - SEPOL (01 re-
presentante).

VI - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária -
SEAP (01 representante).

VII - Secretaria de Estado de Saúde - SES (01 representan-
te).

VIII - Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC (01 re-
presentante).

IX - Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade -
SEAS (01 representante).

X - Secretaria de Estado de Trabalho e Renda - SETRAB (01
representante).

XI - Secretaria de Estado de Cultura e Criatividade - SECEC
(01 representante).

XII - Secretaria de Estado de Turismo - SETUR (01 repre-
sentante).

XIII - Assembléia Legislativa - ALERJ (01 representante).

XIV - Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEEL (01
representante).

XV - Secretaria de Estado da Polícia Militar - SEPM (01 re-
presentante).

XVI - Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro -
DPGE (01 representante).

XVII - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB-RJ (01 repre-
sentante);

XVIII - Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ (1
representante).

XIX - Organizações LGBTI+, registradas, sediadas e em funcio-
namento no Estado do Rio de Janeiro (21 representantes ).

XX - Organização de Direitos Humanos, registradas, sediadas

e em funcionamento no Estado do Rio de Janeiro e que con-
templem em seu programa e/ou missão a defesa dos direitos
civis e da promoção da cidadania de homens e mulheres in-
dependentes da orientação sexual e identidade de gênero (03
representantes)

XXI - Especialistas e acadêmicos de renomada expertise e
trabalho sobre promoção da cidadania LGBTI+ e combate à
lgbtifobia (03 representantes)
§ 1º - Os (as) Conselheiros (as) da sociedade civil serão es-
colhidos por fórum próprio e depois encaminhados para a no-
meação por Resolução a ser publicada pela Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação des-
te decreto;
§ 2º - As funções de membro do CONSELHO LGBTI+ RJ
serão consideradas como serviço público relevante e por isto
não serão remuneradas.”

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº
45.687, de 09 de junho de 2016.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador Id: 2657996

DECRETO Nº 49.703 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO
DE COMPROMISSO PARA CUMPRIMENTO
DAS OBRIGAÇÕES RELACIONADAS À COM-
PENSAÇÃO ENERGÉTICA, EM DECORRÊN-
CIA DA ADESÃO DAS EMPRESAS E CON-
SÓRCIOS RESPONSÁVEIS POR PROJETOS
DE USINAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA A PARTIR DO GÁS NATURAL AO RE-
GIME TRIBUTÁRIO DE QUE SE TRATA A LEI
ESTADUAL Nº 10.456, DE 16 DE JULHO DE
2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº SEI-480001/000798/2024.
CONSIDERANDO:

- a oportunidade de utilização do gás natural como vetor de susten-
tabilidade para a manutenção do fornecimento de energia elétrica, no
cenário da atual crise hídrica, que afetou negativamente a geração de
energia no país e que potencializa a atração de empreendimentos ter-
melétricos movidos a gás natural;

- que a utilização dos portos e outras infraestruturas logísticas do Es-
tado do Rio de Janeiro, viabilizam a atração de investimentos de
construção ou modernização da infraestrutura fluminense;

- a necessidade de regulamentar o procedimento de aplicação dos re-
cursos da contrapartida em razão do enquadramento no tratamento
tributário especial estabelecido no art. 6º da Lei Estadual nº 10.456,
de 16 de julho de 2024, como mecanismo de compensação energé-
tica;

- o papel do Estado na realização permanente de políticas públicas
de desenvolvimento econômico e social, seu papel no fortalecimento
das potencialidades regionais e a necessidade de dinamizar o am-
biente de negócios, inclusive visando destacar o gás como matéria
prima base, abundante no Estado, aos produtores de energia elétrica;
e

- a missão da Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar,
que abrange a melhoria do ambiente regulatório e de negócios no se-
tor elétrico e cadeia sinérgica, tornando-o propício ao crescimento e
fomento de novas tecnologias e, por consequência, fomentando a ge-
ração de emprego e renda para a população.
D E C R E TA :

Art. 1º - As empresas ou consórcios de empresas estabelecidos ou
que venham a se estabelecer no Estado do Rio de Janeiro entre
2015 e 2032 e que tenham implementado ou que visem implementar
projetos de usinas de geração de energia termelétrica no território flu-
minense, na forma prevista do Art. 1º da Lei Estadual nº 10.456, de
16 de julho de 2024, e que desejarem aderir ao tratamento tributário
especial previsto na lei supramencionada, ficam obrigadas a investir,
no mínimo, 2,0%(dois por cento) do custo variável relativo ao com-
bustível gás natural, apurado a cada ano, em projetos de geração de
energia elétrica com fontes renováveis de baixo impacto ambiental,
ou, alternativamente, em projetos de conservação de energia em pré-
dios públicos, de iluminação pública, de monumentos de interesse his-
tórico ou turístico, ou ainda, em estudos sobre transição energética,
energias renováveis e desenvolvimento sustentável ou em estudos so-
bre o setor energético, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - As empresas ou consórcios, estabelecidos ou que venham a se
estabelecer no Estado do Rio de Janeiro, responsáveis por projetos
independentes de usinas de geração de energia elétrica, que tenham
usufruído de benefícios estabelecidos anteriormente à Lei Estadual nº
10.456, de 16 de julho de 2024; e tenham obtido a licença pré ia am-
biental e sejam vencedores dos leilões de energia realizados pela
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL entre 2015 e 2032; e
concedidos com o mesmo fim e escopo, inclusive em caso de revo-
gação da legislação anterior, e tenham recursos de contrapartida acu-
mulados para investimentos não utilizados na forma da legislação an-
terior; deverão submeter os recursos decorrentes das correspondentes
contrapartidas ao procedimento previsto neste Decreto.

§ 2º - Fica estabelecido a aplicação do índice mensal Henry Hub Na-
tural Gas Spot Price, fornecido pela Energy Information Administration
- EIA, dos Estados Unidos da América; como preço base para o valor
previsto no caput deste artigo para o caso de uso de gás natural
oriundos por produção própria ou qualquer outro meio de transferência
utilizados para transformação de energia elétrica.

I- A averiguação do valor devido deverá conter cálculo diário de uti-
lização de gás natural, sendo o valor de cada dia averiguado indivi-
dualmente pelo índice mensal de preço do gás natural previsto no §
2º deste artigo e com a cotação do dólar para o horário de 00:00 a
23:59 deste dia averiguado às 18:00 em ponto deste mesmo dia.

II- O valor do cálculo diário será somado de acordo com o previsto no
inciso I deste parágrafo e com os prazos de disponibilização de re-
cursos previstos na Lei Estadual nº 10.456, de 2024; e neste Decre-
to.

§ 3º - Os valores deverão ser averiguados de acordo com a emissão
de Nota Fiscal de compra do gás natural, em todos os casos não
previstos pelo § 2º deste artigo.
Art. 2º - A empresa que se enquadrar no caput do Art. 1º deverá
encaminhar à Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar e
Secretaria de Estado de Fazenda, no prazo de 60(sessenta) dias a
partir da aquisição do gás natural, requerimento de abertura de pro-
cedimento administrativo para início do cumprimento da compensação
energética.
Art. 3º -A compensação energética consiste em investimentos em pro-
jetos de desenvolvimento de energias renováveis e de eficiência ener-
gética no Estado do Rio de Janeiro, entre os quais:

I- geração de energia elétrica com fontes renováveis de baixo impacto
ambiental, tais como qualquer projeto de engenharia de geração hi-

dráulica, solar, eólica, biomassa e/ou ciclos combinados das opções
anteriores.

II- conservação de energia e eficiência energética em prédios públicos
ou em monumentos de interesse histórico e/ou turístico, considerados
como tais em forma da legislação vigente e aprovados pela Secretaria
de Estado de Energia e Economia do Mar.

III- projetos de iluminação pública estabelecidos por convênios com
municípios pelo Estado do Rio de Janeiro e que possuam escopo de
engenharia de eficientização regional superior, no mínimo, a 50%(cin-
quenta por cento) do projeto original.

IV- estudos sobre transição energética, energias renováveis, desenvol-
vimento sustentável e do setor energético, desde que os estudos se-
jam sempre a primeira parte do processo de contratação e execução
de projetos previsto nos incisos I, II e III deste artigo; que o estudo
não ultrapasse 5%(cinco por cento) do valor total do projeto e, se o
estudo não for conclusivo para execução, fica o gestor que aprovou o
estudo submetido às penalidades previstas pela Lei Federal nº 8.429,
de 02 de junho de 1992.

Parágrafo Único - Fica vedada a utilização de qualquer tipo de re-
curso de compensação energética em eventos, reuniões festivas, ati-
vidades artísticas, publicidade, marketing e propaganda; e qualquer
atividade descrita pelas Leis Federais nº 8.313, de 1991; nº 11.771,
de 2008; e nº 14.903, de 2024; sendo este recurso destinado somen-
te ao comissionamento de projetos de engenharia.
Art. 4º - A compensação energética poderá ser realizada pelas se-
guintes modalidades, a critério das empresas ou dos consórcios das
empresas:

I- DIRETA, pela qual o requerente deverá submeter à Secretaria de
Estado de Energia e Economia do Mar o projeto conceitual acompa-
nhado do plano de trabalho e contendo, minimamente, o valor a ser
investido - e que será objeto de averiguação pela Secretaria de Es-
tado de Fazenda; prazo estimado para implementação do projeto, or-
çamento detalhado do custo global do projeto, fundamentado em
quantitativos de serviços e fornecimentos, descrição do objeto, des-
crição da solução, objetivo do projeto, matriz de risco do projeto, des-
crição do operador e quem ficará responsável pela manutenção do
projeto - sendo o custo descrito para toda vida útil do projeto e de-
vendo o mesmo estar presente; e matriz de responsabilidade para to-
da vida útil do projeto ao descomissionamento.

II- INDIRETA, pela qual o requerente se propõe a executar projeto es-
tabelecido em edital publicado pela Secretaria de Estado de Energia e
Economia do Mar, que serão constituídos por projeto conceitual, plano
de trabalho com, no mínimo:

a) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas,
de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e
da realização das obras e montagem, a necessidade de reformula-
ções ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicial-
mente definidos;
b) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e
equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especifica-
ções, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreen-
dimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins
a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis,
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
c) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos
construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais
para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
d) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra,
compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as
normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
e) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;
f) descrição do objeto, justificativa e objetivo da contratação;
g) descrição da(s) solução(ões), classificação das obras e/ou serviços
como comuns ou especiais, forma de seleção do prestador de ser-
viço/fornecedor, requisitos da contratação, diretrizes sobre a sustenta-
bilidade da contratação e demonstração do alinhamento da contrata-
ção com as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável do
órgão licitante, regime de execução contratual, forma de adjudicação
do objeto e justificativas para o parcelamento ou não do objeto;
h) requisitos de habilitação técnica e econômico-financeira, confirma-
ção da necessidade ou não de vistoria dos licitantes ao local de pres-
tação dos serviços, observando a possibilidade de os participantes da
licitação apresentarem declaração afirmando que conhecem as condi-
ções dos locais de execução;
i) cláusulas de reajuste contratual, estipulando o(s) índice(s) aplicá-
vel(eis), penalidades e normas gerais de fiscalização contratual;
j) se for o caso, definição sobre a elaboração do projeto executivo
pelo contratado, com especificação de prazos de execução, produtos
a serem entregues e demais especificações cabíveis;
k) regras sobre a subcontratação (percentual máximo admitido; par-
celas do objeto possíveis de serem subcontratadas; documentos a se-
rem exigidos para autorização da subcontratação);
l) forma de pagamento ou critérios de medição dos serviços, definição
sobre a periodicidades das medições; prazos para pagamento; docu-
mentos exigidos para atestação das faturas, critérios de recebimento
dos serviços (prazos de recebimento provisório e definitivo; documen-
tos exigidos; teses e ensaios a serem realizados, definição dos res-
ponsáveis pelo recebimento, bem como outras regras aplicáveis);
m) nas empreitadas por preço global, tabela com eventos geradores
de pagamento (eventograma), com marcos/etapas contratuais conten-
do percentuais pré-definidos para pagamentos;
n) critérios de aceitabilidade global e unitário de preços, regras diver-
sas sobre o julgamento das propostas, prazos da execução dos ser-
viços e vigência contratual, prazo para início dos serviços, local de
prestação dos serviços, materiais, ferramentas e equipamentos a se-
rem disponibilizados e/ou mobilizados pelo contratado;
o) obrigações do contratante e do contratado, matriz de riscos com a
alocação de responsabilidades por eventos supervenientes à contra-
tação, instrumentos de medição por resultado (acordo de níveis de
serviço), definição sobre a permissão para a participação ou não de
consórcios no certame, com as regras aplicáveis; e, em licitações de
técnica e preço, detalhar os critérios de pontuação técnica e da nota
de preço;
p) exigências de garantia contratual e seguros, prazo e regras de ga-
rantia sobre os fornecimentos e serviços prestados, disposições diver-
sas sobre a elaboração do as built; e indicação dos recursos orça-
mentários; e
q) se for o caso, o projeto básico deverá discorrer sobre as condições
relacionadas com a responsabilidade do contratado pela obtenção do
licenciamento ambiental e/ou pela realização da desapropriação auto-
rizada pelo poder público.

III- POR MEIO DE FUNDO, pela qual o requerente cumpre suas obri-
gações relacionadas à compensação energética mediante o depósito
integral do valor de investimento na conta específica destinada ao
Fundo de Eficiência Energética - FEE, previsto na Lei Estadual nº
5.536, de 10 de setembro de 2009, desde que os recursos disponi-
bilizados sejam para os projetos previstos no Art. 3º e sejam comis-
sionados respeitando o trâmite previsto no inciso II deste artigo.

Parágrafo Único - Fica vedada a utilização de mecanismos de ine-
xigibilidade e dispensa de licitação para os projetos do âmbito do in-
ciso II e III.
Art. 5º - A compensação energética deverá ser realizada, independen-
te da modalidade escolhida pela empresa ou consórcio de empresas
do art. 4º, mediante a celebração de um Termo de Compromisso de
Compensação Energética - TCCE, instrumento por meio do qual são
formalizadas e estabelecidas as condições para o cumprimento das
obrigações do projeto de compensação, tendo a Secretaria de Estado
de Energia e Economia do Mar, como compromitente, e o requerente,
como compromissário.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 27 de Junho de 2025 às 06:22:53 -0300.



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� �
 � 

�
� ��� � ���	� 
 �����	����
�� � �� �� ��
�� �� ����

Art. 6º - Para celebração do TCCE, caberá à empresa ou consórcio
de empresas apresentar requerimento por meio de processo adminis-
trativo (SEI-RJ) junto à SEENEMAR, informando a modalidade de
compensação energética escolhida na forma do Art. 4º e 5º, incluindo
os documentos pertinentes, quando for o caso, bem como:

I- número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF, e data
de nascimento dos representantes legais;
II-cópia da Carteira de Identidade ou Carteira Nacional de Habilitação
- CNH; ou passaporte brasileiro ou Carteira do Registro Nacional Mi-
gratório dos signatários;
III- número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ;
I V- cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente
atualizado e registrado, se o empreendedor for pessoa jurídica de di-
reito privado;
V- cópia da ata de eleição da diretoria devidamente registrada, ou da
publicação do ato de nomeação da autoridade signatária, se o em-
preendedor for pessoa jurídica de direito público; e
VI- procuração com poderes específicos e documentos pessoais do
procurador, além dos documentos exigíveis para o requerente outor-
gante, nos casos em que o requerente opte por atuar no processo
por intermédio de procurador.

§ 1º  - O requerimento deverá ser objeto de análise técnica pela SE-
ENEMAR, a quem caberá providenciar a minuta do TCCE.

§ 2º - Caso a modalidade requerida seja a execução direta, poderá a
SEENEMAR suscitar esclarecimentos sobre o Projeto Conceitual e o
Plano de Trabalho apresentados.

§ 3º - A suscitação referida no § 2º deverá vir acompanhada de Nota
Técnica explicativa sobre a aprovação ou reprovação, os quesitos
avaliados e o potencial de desenvolvimento do setor de energia do
projeto.

§ 4º  - Em caso de reprovação, a Nota Técnica referida no § 3º de-
verá conter, minimamente:

a) Descrição da não necessidade da contratação, com base de dados
fornecidos obrigatoriamente pelo Operador Nacional do Sistema Elé-
trico indicando expressamente a impossibilidade do projeto, para os
projetos de acordo com o inciso I do Art. 3º.
b) Pesquisa de preço realizada via Portal de Compras do Governo
Federal, indicando que existem possibilidade de serviços e contrata-
ções com preços mais baixos e com qualidade similar.
c) Justificativa técnica e econômica da reprovação, com base em da-
dos do Instituto Brasileiro de Geografia, do Ministério do Trabalho e
Emprego, do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Mi-
nistério de Minas e Energia; e com base na Agência Nacional de
Energia Elétrica.
d) Relação de desconformidades do projeto com a legislação vigente,
com justificativa e necessidade de ajustes para adequar à legislação
vigente.

§ 5º - A reprovação do projeto não pode conter caráter discricionário
de seleção e/ou de preferências do gestor público, sendo o mesmo
passível de penalidades por improbidade, caso a justificativa de re-
provação não seja suficiente.

§ 6º - Em caso de confirmação de reprovação do Projeto Conceitual
e/ou do Plano de Trabalho, será oportunizado ao requerente, uma úni-
ca vez, a sua retificação e/ou substituição do projeto.

§ 7º - Após a aprovação da minuta do TCCE pelas partes, o TCCE
será assinado e publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro.
Art. 7º - Após publicação do TCCE no Diário Oficial do Estado do Rio
de Janeiro, independente para que modalidade seja a execução do
projeto, o compromissário deverá abrir conta bancária a ser movimen-
tada pelo próprio, depositar os recursos previstos para o investimento
quando se tornarem exigíveis e disponibilizar, mensalmente, o extrato
bancário à Secretaria de Estado de Fazenda e à Secretaria de Estado
de Energia e Economia do Mar.

§ 1º - O valor da contrapartida se torna exigível somente no primeiro
dia útil após o ano de apuração e após a celebração do TCCE.

§ 2º - O valor da contrapartida poderá ser utilizado para investimentos
de Renda Fixa de Curto Prazo baseado em títulos públicos federais
ou privados pré-fixados, títulos públicos federais ou privados indexa-
dos à taxa SELIC, a outra taxa de juros ou a índices de preços; e em
operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais; a
partir do momento em que o mesmo não está sendo usado para em-
penho de projetos ou desembolsos, com seu rendimento podendo ser
revertido para o operador titular da conta, com o risco deste inves-
timento correndo por conta do operador titular da conta e o projeto
base restando o valor monetário fixado anteriormente ao devido, in-
dependente da desvalorização ou valorização da moeda.

§ 3º  - O cronograma de execução do projeto ou de desembolso, que
deverá ser de no máximo 1(um) ano, poderá ser prorrogável pelo
mesmo período, desde que haja justificativa.

§ 4º - Na modalidade direta, para realizar o projeto, o compromissário
poderá contratar bens ou serviços diretamente de pessoas físicas ou
jurídicas, incorrendo por sua própria conta e risco com todos os cus-
tos e riscos em formar consórcios de empresas ou celebrar contratos
de parcerias público-privadas com outros órgãos ou entidades da ad-
ministração pública.

§ 5º - A demanda para aquisição de bem ou serviço, na modalidade
indireta, após a celebração do TCCE, dar-se-á por meio da emissão e
envio ao compromissário de Solicitação de Aplicação de Recursos -
SAR, que é o documento por meio do qual a Secretaria de Estado de
Energia e Economia do Mar, respeitando o cronograma de execução
e as descrições das atividades previstas no Plano de Trabalho, so-
licita ao compromissário a aquisição, o fornecimento de bens ou a
prestação de serviços com os devidos detalhamentos, especificações
técnicas e cronogramas específicos.

§ 6º - O compromissário deverá realizar pesquisa de mercado ou pro-
cedimento similar e submeterá à Secretaria de Estado de Energia e
Economia do Mar, mostrando, em relatório, o motivo da seleção de
proposta escolhida ser a mais vantajosa.

§ 7º  - A elaboração de projeto executivo de obras deverá vir acom-
panhada de três propostas de empresas de engenharia ou arquitetura
à Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar, conforme cro-
nograma estabelecido no TCCE.

§ 8º - Caberá à Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar
analisar o relatório de contratos vigentes, sistema de pesquisas de
preços e do interesse público do projeto.

§ 9º - O compromissário procederá à aquisição de bens e serviços ou
realização de obras de acordo com o relatório aprovado pela Secre-
taria de Estado de Energia e Economia do Mar.

§ 10 - A Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar deverá
acompanhar e fiscalizar o cumprimento do TCCE pelo compromissário
mediante:

I- verificação efetiva de execução dos serviços ou entrega dos bens,
conforme as especificações previstas;
II- atesto das notas fiscais oriundas da prestação dos serviços ou en-
trega dos materiais;
III- registro das circunstâncias ensejadoras de eventual atraso ou des-

cumprimento do cronograma pactuado e das providências adotadas
para solucionar os problemas identificados;
I V- a instrução do processo com os documentos e demais elementos
tidos como relevantes para a verificação quanto ao cumprimento do
TCCE; e
V- recebimento dos bens e adoção das providências pertinentes ao
registro patrimonial dos bens recebidos.

§ 11 - Caso os bens e serviços não atendam ao descrito no projeto
conceitual e seu plano de trabalho, compete à Secretaria de Estado
de Energia e Economia do Mar devolvê-los e solicitar os ajustes ne-
cessários, cabendo ao compromissário suportar ou repassar ao forne-
cedor ou contratado os custos com a devolução, excluída a possibi-
lidade de dedução dessas despesas do valor previsto para ação.

§ 12 - Fica vedada a indicação, pela administração pública ou por
qualquer um de seus agentes, de pessoas físicas ou jurídicas para
participarem da execução do projeto, aplicando-se em caso de des-
cumprimento deste preceito, as sanções administrativas, civis e crimi-
nais cabíveis.
Art. 8º - Os custos relacionados ao monitoramento, fiscalização e
avaliação da execução do plano de trabalho e o que está contido no
TCCE correrão por recursos próprios da Secretaria de Estado de
Energia e Economia do Mar, que deverá, por meio da Subsecretaria
Executiva, enviar uma previsão de custeio destas atividades no orça-
mento anual da Secretaria, bem como manter a agenda destas ati-
vidades atualizadas e disponibilizadas em processo administrativo pró-
prio, devendo correr em apenas 1(um) processo administrativo ao ano
todas as viagens a serem realizadas para este fim.

Parágrafo Único - Fica vedada a utilização dos recursos de compen-
sação energética para este fins de viagens, diárias e deslocamentos
do previsto no caput deste artigo.
Art. 9º - Fica vedada a dedução de despesas indiretas decorrentes
dos contratos que o compromissário vier a celebrar com terceiros com
recursos da compensação energética.

Parágrafo Único - O compromissário responderá por qualquer prejuí-
zo que direta ou indiretamente cause em consequência das atividades
previstas no caput deste artigo, seja por ação ou omissão de seus
prepostos ou de terceiros que venham a ser contratados.
Art. 10 - O compromissário deverá enviar à Secretaria de Estado de
Energia e Economia do Mar, por meio de Ofício a ser anexado em
processo administrativo a parte, os extratos de depósito para o caso
de emprego da modalidade de investimento POR MEIO DE FUNDO.

Parágrafo Único - Com a comprovação do efetivo depósito e de sua
conformidade com o valor declarado como devido, a Secretaria de Es-
tado de Energia e Economia do Mar emitirá o termo de quitação es-
pecificando a quitação concedida ao período abrangido pelo TCCE.
Art. 11 - A inexecução da totalidade dos recursos do TCCE celebra-
do, exceto em decorrência de não execução por parte da Secretaria
de Estado de Energia e Economia do Mar, implicará na escolha obri-
gatória na modalidade de investimento POR MEIO DE FUNDO, sendo
o depósito necessário ser feito em parcela única.
Art. 12 - Fica possibilitado, mediante justificativa e expressa manifes-
tação das partes com antecedência mínima de 30(trinta) dias do ter-
mo final de vigência do TCCE, a implementação de ampliação de pra-
zo de implementação de projeto por até 12(doze) meses.

Parágrafo Único - Durante sua vigência, o TCCA poderá ser modi-
ficado por termo aditivo, considerando a possibilidade de alteração
quantitativa e qualitativa.
Art. 13 - O compromissário deverá comprovar, bimestralmente, os va-
lores efetivamente despendidos no projeto durante a pós a sua im-
plementação e sua conformidade com os preços praticados no mer-
cado.
Art. 14 - Com a comprovação do efetivo dispêndio nos projetos pela
Secretário de Estado de Energia e Economia do Mar e de sua con-
formidade com os preços praticados no mercado apresentados pelos
compromissários, a Secretaria de Estado de Energia e Economia do
Mar emitirá termo de quitação especificando a quitação concedida ao
período abrangido pelo projeto como um todo.
Art. 15 - O compromissário assumirá tanto os riscos quanto os lucros
obtidos pela implementação direta de projetos de compensação ener-
gética, não sendo responsabilidade da Secretaria de Estado de Ener-
gia e Economia do Mar a fiscalização da geração de lucros por parte
do empreendimento comissionado, ficando esta última responsável
apenas por fiscalizar o interesse público e o impacto econômico do
projeto.

Parágrafo Único - O Estado poderá, nos termos da legislação vigen-
te, se valer de certificações e créditos ambientais gerados pelos pro-
jetos contemplados pelos recursos previstos neste Decreto.
Art. 16 - A ausência de celebração do TCCE ou seu descumprimento
será comunicado à Secretaria de Estado de Fazenda, para fins do
disposto no art. 8º da Lei Estadual nº 10.456, de 2024.
Art. 17 - O valor a ser investido à título de contrapartida para fins da
compensação energética deverá ser corrigido monetariamente pela
Unidade Fiscal de Referência - UFIR/RJ, a contar de 1º(primeiro) de
janeiro do ano-base de cálculo subsequente, na hipótese de:

I- não ter sido celebrado o TCCE até 31(trinta e um) de dezembro do
ano de apuração, exceto em caso de inexecuções por parte do Go-
verno do Estado; e

II- inobservância dos prazos de implantação do projeto fixado no TC-
CE, exceto em caso de inexecuções e descumprimento de rpazos por
parte do Governo do Estado.

Parágrafo Único - Todos os prazos descritos neste processo para
qualquer etapa de ação do Governo do Estado do Rio de Janeiro se-
rão de 7(sete) dias úteis, incorrendo em sanções administrativas no
caso do seu descumprimento.
Art. 18 - Todos os projetos implementados para fins de compensação
energética deverão ser consolidados em banco de projetos energéti-
cos a que se dará publicidade em portal eletrônico do próprio governo
do Estado, podendo a empresa realizar o mesmo em seu sítio ele-
trônico.

Art. 19 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2658001

*DECRETO Nº 49.689 DE 25 DE JUNHO DE 2025

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESAS, A
ESTRUTURA BÁSICA ORGANIZACIONAL DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PENITENCIÁRIA - SEAP, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo nº SEI-210001/029888/2025, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal;

- que a reforma administrativa da estrutura organizacional desta Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária trará para o Estado
do Rio de Janeiro maior eficiência nos atos de gestão;

- a necessidade de adequação da estrutura organizacional às dispo-
sições constantes da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984;

- a exigência de adaptações frente às alterações ocorridas por meio
do Decreto nº 47.926 de 19/01/2022, Decreto nº 47.997 de
18/03/2022, Decreto nº 48.103 de 30/05/2022; Decreto nº 48.279 de
19/12/2022; Decreto nº 48.645 de 18/08/2023; Decreto nº 48.828 de
01/12/2023; Decreto nº 49.163 de 21/06/2024; Decreto nº 49.244
de14/08/2024; e Decreto nº 49.340, de 22/10/2024;

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da Administração Estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica consolidada, sem aumento de despesa, a estrutura bá-
sica organizacional da Secretaria de Estado de Administração Peni-
tenciária - SEAP, conforme Anexo I ao presente Decreto.

§1º - Ficam alteradas, sem aumento de despesas, as nomenclaturas
das unidades administrativas, conforme Anexo II ao presente Decre-
to.

§2º - Ficam criadas, sem aumento de despesas, as unidades admi-
nistrativas, conforme Anexo III ao presente Decreto.

§3º - Ficam transferidos, sem aumento de despesa, as unidades ad-
ministrativas, conforme Anexo IV ao presente Decreto.

§4º - Ficam extintos o Serviço de Portaria Unificada das Unidades Pri-
sionais de Média Complexidade de Gericinó e a Assessoria Especial
da Subsecretaria Geral.

§5º - As atribuições do extinto serviço, nos termos do parágrafo an-
terior, serão absorvidas pela Divisão Operacional das Unidades Prisio-
nais de Alta Complexidade de Gericinó, a qual passará a ser deno-
minada de Divisão Operacional de Gericinó.

§6º - Fica transferida para a Secretaria de Polícia Militar a Unidade
Prisional da Polícia Militar.

Art. 2º - Ficam transformadas, sem aumento de despesa, os cargos
em comissão, conforme o Anexo V ao presente Decreto.

Parágrafo Único - Em consequência do caput, consideram-se exone-
rados os atuais ocupantes dos cargos mencionados no Anexo V ao
presente Decreto.

Art. 3º - Ficam alteradas, sem aumento de despesa, as nomencla-
turas do cargo em comissão, conforme Anexo VI ao presente Decre-
to.

Art. 4º - A Secretária de Estado de Administração Penitenciária, no
prazo de 90 (noventa) dias, adotará as medidas necessárias para a
atualização do Regimento Interno, nos termos do art. 11, do Decreto
nº 37.266, de 31 de março de 2005, de forma a adequá-lo ao pre-
sente Decreto.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO I
A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁ-
RIA terá a seguinte estrutura básica:

I - ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA DIRETA E IMEDIATA A SECRETÁ-
RIA DE ESTADO

1 - Gabinete da Secretária
1.1 - Chefia de Gabinete
1.1.1 - Assessoria Técnica Administrativa
1.1.2 - Museu Penitenciário
1.1.2.1 - Divisão de Documentação e Acervo
1.1.2.2 - Divisão Cultural e de Memória da Ilha Grande
1.1.3 - Academia de Polícia Penal
1.1.3.1 - Coordenação de Gestão Técnica Educacional
1.1.3.1.2 - Divisão Administrativa Educacional
1.1.3.1.3 - Divisão de Estudos, Pesquisa e Publicação
1.1.3.1.4 - Divisão de Planejamento e Projetos
1.1.3.1.5 - Divisão de Psicologia, Mediação e Justiça Restaurativa
1.1.3.2 - Coordenação de Instrução Especializada
1.1.3.2.1 - Divisão de Administração
1.1.3.2.2 - Divisão de Armamento e Tiro
1.1.3.2.3 - Serviço Avançado de Treinamento Especializado da Ilha
Grande
1.1.3.2.4 - Divisão de Saúde, Bem Estar e Qualidade de Vida
1.1.3.3 - Secretaria Acadêmica
1.1.3.3.1 - Serviço de Controle de Alunos
1.1.3.4 - Coordenação Administrativa
1.1.3.4.1 - Divisão de Infraestrutura
1.1.3.4.2 - Divisão de Eventos Culturais
1.1.3.5 - Coordenação Pedagógica
1.1.3.5.1 - Divisão de Planejamento e de Ensino à Distância
1.1.4 - Superintendência de Recursos Humanos
1.1.4.1 - Serviço de Primeiro Atendimento
1.1.4.2 - Assessoria Técnica de Gestão de Pessoal
1.1.4.3 - Assessoria de Controle de Cargos em Comissão
1.1.4.4 - Assessoria Técnica de Cuidados Especiais e Qualidade de
Vida do Servidor
1.1.4.4.1 - Serviço de Capelania
1.1.4.4.2 - Comitê Da Mulher Policial Penal
1.1.4.5 - Coordenação de Comando e Controle de Pagamento
1.1.4.5.1 - Serviço de Atendimento aos Servidores Ativos
1.1.4.5.2 - Serviço de Atendimentos aos Inativos, Cotistas e Pensio-
nistas
1.1.4.5.3 - Serviço de Apoio Administrativo
1.1.4.5.4 - Divisão de Direitos e Vantagens
1.1.4.5.4.1 - Serviço de Concessão de Licença Prêmio
1.1.4.5.4.2 - Serviço de Controle de Expedição de Certidões
1.1.4.5.4.3 - Serviço de Controle de Averbação de Tempo de Serviço
1.1.4.5.5 - Divisão de Controle de Frequência e Lotação
1.1.4.5.5.1 - Serviço de Atendimento aos Servidores Ativos
1.1.4.5.5.2 - Serviço de Apoio Administrativo
1.1.4.5.6 - Divisão de Controle de Regime Adicional de Serviço
1.1.4.5.6.1 - Serviço de Composição de Folha de Pagamento
1.1.4.5.6.2 - Serviço de Registro de Escalas
1.1.4.6 - Coordenação de Concursos e Seleção
1.1.4.6.1 - Serviço de Controle e Preparo de Atos
1.1.4.6.2 - Serviço de Habilitação e Controle de Investidura
1.1.4.6.3 - Serviço de Controle de Publicações Oficiais
1.1.4.6.4 - Serviço de Identificação Funcional
1.1.4.6.5 - Divisão de Cadastro e Assentamentos Funcionais
1.1.4.6.5.1 - Serviço de Controle de Arquivos
1.1.4.6.5.2 - Serviço de Instrução Processual
1.1.4.6.5.3 - Serviço de Acompanhamento de Publicações Oficiais
1.1.4.6.6 - Divisão de Promoção Funcional
1.1.4.6.6.1 - Serviço de Promoção
1.1.4.6.6.2 - Serviço de Confirmação Funcional
1.1.4.7 - Coordenação de Atendimento ao Servidor Aposentado
1.1.4.7.1 - Serviço de Lavraturas de Apostilas
1.1.4.7.2 - Serviço de Análise Processual
1.1.4.7.3 - Serviço de Primeiro Atendimento
1.1.4.8 - Coordenação de Assistência à Saúde da Polícia Penal

1.2 - Subsecretaria Geral
1.2.1 - Assessoria de Planejamento e Gestão
1.2.2 - Assessoria de Controle e Monitoramento de Câmeras
1.2.3 - Superintendência de Operações Especiais
1.2.3.1 - Divisão de Administração
1.2.3.2 - Coordenação de Operações Especiais
1.2.3.2.1 - Centro de Comunicação Penitenciária
1.2.3.2.2 - Serviço de Operações de Escolta
1.2.3.2.2.1 - Seção de Escolta de Gericinó
Setor I de Turma de Inspetor
Setor II de Turma de Inspetor
Setor III de Turma de Inspetor
Setor IV de Turma de Inspetor
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